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DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA (autarquias e autarquias especiais)*
A problemática das autarquias, no Brasil, sempre foi uma questão apaixonante. Desde a monografia, aparecida pelos idos de 1935, do saudoso professor paulista Tito Prates da Fonseca, passamos a herdar na doutrina brasileira uma soma de princípios que vieram, muito depois, influir na solução de problemas de organização nacional.

Está flagrante que, na sistemática e na tradição, até então nada havia se consolidado, por motivo do expresso no art. 14 do CC, não parecendo querer admitir-se outras pessoas jurídicas de direito público interno, senão aquelas taxativamente nele figuradas, a União, os Estados, e os Municípios legalmente constituídos.

No entanto, sofriam nossa doutrina e o pensamento doutrinário a influência benéfica de hábeis escolas estrangeiras, chegando até nós, para conhecimento, estudo e meditação, as valiosas contribuições de Ugo Forti e Presutti, Bernard Gény e Louis Rolland, Arturo Lentini e Marcel Waline, Francesco D' Alessio e Rafael Bielsa.

Todavia, embora a doutrina procurasse caminhar adequando realidades à verdade jurídica, não foi nada fácil consolidar posições definitivas diante do problema da desconcentração ou da descentralização, diferente de nação para nação, desigual quanto aos condicionamentos nacionais, dissemeIhantes nos aspectos de meios próprios e fins específicos.

Colocações as mais diversas opunham óbices aos entendimentos conceituais. Basta dizer que o vocábulo autarquia nem sequer aparecia no Vocabulário do Barão de Ramiz de Galvão, divulgado em 1909. A expressão só veio a ser registrada em 1928, nas notas complementares ao citado Vocabulário, sob a responsabilidade da Revista da Academia Brasileira de Letras.

Quem o consultar verificará que o sentido da expressão aparece como sinônimo de governo próprio, esclarecendo Ramiz de Galvão que se tratava de sucedâneo do adotado na França, já usual e aceito pela ciência política, mas cuja extensão só muito mais tarde viria a ser identificada pelo direito administrativo.

Não havia até então um justo significado jurídico, conceitos característicos defini dores, nada que pudesse evitar a confusão que dominou áreas do pensamento criador, levando o estudioso a figurações legislativas que, empregadas, muito contribuíram para descaminhos incertezas, impropriedades e anomalias na aferição da realidade.

No Brasil, as primeiras tomadas de posição refletiram, profunda indecisão legiferante, haja visto o Decreto-lei n.o 1.402, de 5/7/1939, sobre a organização sindical, declarando no seu art. 53 que não se podiam sindicalizar os servidores do Estado e também os das instituições paraestatais.

De igual maneira, o Decreto-lei n.o 2.122, de 9/4/1940, reorganizando o Instituto dos comerciários, fala no seu art. 1.o em personalidade jurídica própria de natureza paraestatal, admitindo pela expressão própria a autonomia e autogoverno, não obstante não firmar o fundamento de orientação doutrinária.

Logo mais, outro documento, do mesmo mês e época, o Decreto n.o 2.154, criando os Serviços de Navegação da Amazônia e da Administração do Porto do Pará, definia e qualificava o tipo administrativo como entidade jurídica autônoma, não se sabendo com que, suporte se fazia uma lei ou se criava uma pessoa, batizando-a como tal.

Já o Decreto-lei n.o 20035, de 27/2/194, dando nova organização judiciária ao Distrito Federal, fixando a competência dos juízos da Fazenda Pública, declarava que lhes cabia julgar as causas do interesse das autarquias criadas pela União e pelo Distrito Federal, dando no art. 45 ênfase à expressão, apesar do pouco conteúdo.

O modismo, se assim é justo dizer, tomava conta do pensamento oficial, surgindo também na mesma ocasião o Decreto n.o 6.109, de 16/8/1940, regulando a franquia postal e telegráfica da correspondência emanada de "repartições ou serviços das entidades autárquicas ou paraestatais", com referência exata quanto aos propósitos.

Examinando-se os documentos legislativos de um largo período da história administrativa brasileira, só vemos confusões ou indeterminações conceituais, levando Oscar Saraiva a condenar a influência da doutrina nos atos de governo, em favor de uma denominação uniforme e de real conteúdo jurídico próprio.

Fastidiosa, sem dúvida, seria a lembrança de inúmeros textos legais, quase todos eles informados pela imprecisão do pensamento doutrinário, e isso porque os administrativistas de então, no Brasil, sensibilizados pelo que acontecia no estrangeiro, ainda não tinham firmado posições adequadas ao nosso regime político-jurídico-administrativo.

Se tal existia no plano do pensamento jurídico, incontidos eram os reflexos no plano da administração, muito embora algumas pessoas administrativas já tivessem se instituído sob a tônica da autonomia, entre elas as Caixas Econômicas, o Departamento Nacional do Café e as chamadas Caixas de Pensões e Aposentadorias.

Contudo, vagarosamente, a doutrina foi ganhando substância diante da realidade organizacional brasileira, lineando e alinhando pressupostos inequívocos, reunindo elementos capazes de uma correta definição qualificadora, elementos esses que mais tarde seriam adotados no Decreto-lei n.o 200, de 25/2/1967.

Portanto, hoje em dia, por força de regime administrativo, conforme o art. 5.o, I, do Decreto-lei n.o 200, as autarquias assumiram uma estrutura jurídica inconfundível, formação de pessoa jurídica de direito público, composição orgânica e personalidade própria, salientando-se o poder de governar no limite de objetivos programados.

Para os fins legais, considera-se que uma autarquia é, verbo ser, "o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada".

Decompondo-se os elementos, há que haver necessariamente: a) um serviço, passível de autonomia, que é público; b) personalidade jurídica gerada por lei; c) patrimônio e receita próprios. Tudo isso, porém, para executar uma atividade típica da administração, descentralizando-se a gestão administrativa e financeira.

Ao que parece, o texto legal informador não reclama maiores esclarecimentos, nem está a impor dificuldades hermenêuticas. Basta que se o leia na sua locução gramatical. Integrado, no entanto, ao art. 4.o, lI, do Decreto-lei n.o 200, na administração indireta e que compreende categorias de entidades dotadas de personalidade jurídica própria vinculadas a áreas próprias de competência.

Agora, novamente, volta-se a falar em autarquias, dando-se a algumas a nominação de autarquias especiais. Há razão para isso e não há. Porque no gênero autarquias, as distinções em tese que imperam são as de fim ou finalísticas. O que se quer saber é para que vem a pessoa administrativa na sua posição institucional.

Na decomposição dos elementos, o que se nota em certos serviços autárquicos, ou assim criados, é a falta do elemento receita própria, a dependência orçamentária e de recursos financeiros, um excesso de tutela ou de controle, excesso que decorre precisamente da natureza das entidades e dos vínculos na relação de subordinação.

Diga-se, no entanto, que o que importa é o serviço público a prestar, figurativo na execução de uma atividade típica da administração, podendo a receita própria provir de meios internos ou do destaque de dotações nos orçamentos gerais. Com isso, não se violentam na organização princípios orgânicos da pessoa administrativa.

De maneira positiva, na técnica da descentralização, é o que acontece com as universidades. O problema se coloca abrangendo situações de serviços perfeitamente qualificados. Serviços que, nas autarquias de diferentes tipos. apresentam-se na dinâmica institucional, conformes com a idéia de autonomia na gestão, tanto administrativa como financeira.

Na melhor versão legal, em tese as autarquias são pessoas jurídicas de direito público, dotadas de autonomia e dispondo de organização personalizada, nos limites traçados pelas leis que as instituíram. São entidades que a si mesmas se governam, não se podendo nunca confundir com aqueles órgãos de desconcentração administrativa.

Aliás, no tocante às universidades, já de há muito tempo, na Argentina, Rafael Bielsa preocupava-se com a posição das instituições de ensino superior, caracterizando-as no seu trabalho La autarquia de las universidades, de 1926, como não autônomas e sim autárquicas, dando à expressão maior jurídico e constitucional. 

No Brasil, por que não lembrar, ainda não temos uma tradição universitária. .As grandes escolas, na sua presença cultural, de São Paulo, Olinda e Salvador, marcaram apenas estudos especializados. Nossas universidades são muito novas, em nada assemelhadas às instituições centenárias que vingaram noutros centros continentais.

Aqui mesmo, em nossa América, a Universidade Mayor de San Marcos de Lima, no Peru, por séculos caminhou sozinha. O que fez Armando de Salles Oliveira, quando governador de São Paulo, foi autêntico pioneirismo, dando ao País, num dado instante, valores que atestavam universalidade na evolução do pensamento criador. 

Quando no governo da República, o presidente Eurico Gaspar Dutra, com a mais sábia das intenções, juntou escolas federalizando-as como universidades, deu-se o primeiro grande passo no sentido da unidade e da autonomia, da autarquização do ensino superior, muito embora muitas delas sofresssem males difíceis de diagnosticar.

Confundia-se aqui, como também na Argentina, autonomia com autarquia, pois autonomia é um problema constitucional e autarquia um problema de lei. Haja visto que, em nosso sistema, reserva-se o termo autonomia para os Estados e Municípios, conquanto o termo autarquia é produto legal do fenômeno da institucionalização.

Não há dúvida, no dizer de Juan Carlos Luqui, ao escrever um importante ensaio Autonomía y autarquia universitaria, que a universidade descentralizada autárquica pode desenvolver-se com margem maior em nível de cultura e progresso, desde que a sua administração se liberte de entraves burocráticos e financeiros.

Em matéria de universidades, não só autônomas, mas autarquizadas, para que a descentralização traga efeitos saudáveis é indispensável que existam alguns requisitos fundamentais:

a)
que sejam criadas, ou mesmo transformadas, por lei que estabeleça os objetivos ou os fins públicos que se perseguem;

b)
que a lei criadora dê vida institucional a uma pessoa jurídica distinta da pessoa do Estado;

c)
que a lei reconheça a existência de patrimônio próprio afetando os recursos financeiros suficientes;

d)
que se confiram poderes para que as suas decisões sejam definitivas, salvo a tutela constitucional, a via recursal administrativa e a defesa da legalidade.

Todavia, compreenda-se que, em razão da atividade científica e docente, por motivo de estruturas que são físicas, as universidades podem não se igualar, cada uma delas passando a exigir um determinado regime jurídico e administrativo, regime que não se coadune com proposições de um regime geral ou generalizante.

Obviamente, buscando a experiência, sobretudo em nosso país, federação geográfica por excelência, uma universidade no Amazonas ou no Acre, na Bahia ou em Minas Gerais, em Pernambuco ou no Paraná, em São Paulo ou no Rio Grande do Sul há de servir às regiões geoeconômicas onde presta serviços e está situada.

Daí porque, por não ferir a vontade administrativa nem a lei constitucional, diante de finalidades concretas, é possível entender-se a existência de uma autarquia especial, em dadas circunstâncias aceita pela doutrina, em outras recomendada para a solução de problemas tão peculiares como essenciais às universidades.

No mais, aí está vigente o Decreto-lei n.o 200, nos seus princípios fundamentais, falando em planejamento, coordenação e descentralização; ditando regras de bom comportamento administrativo, de programação financeira e de supervisão ministerial; permitindo o controle, o trabalho racionalizado em todos os níveis.

Lamentável, apenas, que o curto espaço de um verbete não se coadune a maiores definições. Satisfaz e muito alegra ver o Ministério da Educação e Cultura (MEC), na gestão do Min. Ney Braga, reformulando ou pretendendo reformular a base das universidades brasileiras como pessoas jurídicas de direito público.

Observando a doutrina e o direito posto no Brasil, podemos considerar autarquia especial, as não econômicas e as não assistenciais, as não de comércio e as não profissionais, mas tão-somente aquelas de objetivos culturais e científicos, de fins de serviço público que objetivem o desenvolvimento do espírito nacional.

O que valem nelas, nas chamadas autarquias especiais, são os valores media tos e não imediatos. As condições com que possam trabalhar a médio e longo prazos em favor do aperfeiçoamento intelectual, das conquistas tecnológicas, da livre pesquisa e das verdades científicas, preparando gerações e formando elites.

Para tais tipos autárquicos institucionais, os elementos aconselhados são estes:

a)
de criação estatal;

b)
de personificação autárquica; 

c)
de especialização orgânica;

d)
de tutela administrativa. Cabe à lei, no entanto, dar conteúdo aos elementos apontados. Trazer, quanto a eles, em cada caso de personificação, a extensão dos limites e a dimensão dos objetivos.

Se a questão em estudo é de sistema ou mesmo de sistemática, em se tratando de universidades, nossa obrigação reside no avaliar isoladamente cada instituição, contra o tipo único se possível, adotando-se pela aceitação legal regime jurídico próprio e peculiar. Podemos, pois, segundo parece, sentir um elemento real na evolução institucional.

Embora possamos aceitar um conceito geral definidor das autarquias, admitir não se pode um tipo único, pelo menos no Brasil, onde diversas são as formas pelas quais se revestem, cada uma das existentes usando distintos processos de ação, a fim de atender a exigências e verdades eqüidistantes umas das outras.

Passam a especiais, portanto, aquelas entidades autárquicas que escapam da qualificação contida no Decreto-lei n.o 200, ou que para viver não possam contar com receitas próprias. É o caso, p. ex., das universidades oficiais. E de todas as pessoas administrativas que, na administração indireta, perseguem fins culturais, científicos, de pesquisa e de promoção educacional.

Em matéria de administração, de organização administrativa, ninguém se surpreenda com a necessária mobilidade das situações jurídicas. Não se tenha, destarte, como novidade uma expressão que vai ganhando terreno na doutrina e na prática. E não se tenha porque, diante da dinâmica dos fatos, as instituições também evoluem.

Trouxe o tema a debate, das autarquias e das hoje chamadas autarquias especiais, tão-somente porque será daqui pela frente assunto de constante interesse legal e doutrinário. Assunto, quem sabe, de muitas controvérsias. Jamais porém contestado pela sabedoria da doutrina histórica e pelo pensamento jurídico criador.

Numa resumida análise institucional, procuramos focar fatos atuais ainda em busca de adequadas soluções jurídicas. E nisto, exatamente, está a beleza do direito administrativo, sempre pronto a instrumentalizar os serviços públicos indispensáveis, harmonizando os textos com a realidade do desenvolvimento social.

*FRANÇA, Limongi (Coord.). In: Enciclopédia Saraiva do Direito, São Paulo: Saraiva, 1977. v.24. p.22-27. 






